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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

ASSUNTO: ENCAMINHA MINUTA DE PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE DE TRANSPORTE PÚBLICO PARA ACOMPANHANTE DE PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
DESPACHO:

                                   SALA DAS SESSÕES ______/_______/__________

                                                 PRESIDENTE DA MESA




         INDICAÇÃO Nº.              DE 2013.

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORAS E SENHORES VEREADORES,

Indico ao Exmo. Senhor Prefeito Municipal Luis Gustavo Antunes Stupp, na forma regimental, para que determine junto ao órgão competente a implantação do Projeto de Lei que dispõe sobre a Gratuidade de transporte público para Acompanhante de Pessoas com Necessidades Especiais.




JUSTIFICATIVA
Nota-se que uma grande parte da população portadora de necessidades especiais, muitas vezes pela pouca idade ou pela falta de capacidade racional, necessita de um (a) Acompanhante para locomoção e também para outras atitudes/atividades. Por isso, na utilização do transporte coletivo é justo que a Gratuidade se estenda também ao Acompanhante.
Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli” aos 27 de Maio de 2013
Vereadora Dayane Amaro Costa
PDT
                                  PROJETO DE LEI Nº
“Dispõe sobre a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais e dá outras providências.
        A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art.1º - Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais no município de Mogi Mirim.

 Art. 2º - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 

(noventa) dias após sua aprovação. 
 Art. 3º - As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 4º - Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à aprovação da presente lei. 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as   disposições em contrário.
JUSTIFICATIVA
Nota-se que uma grande parte da população portadora de necessidades especiais, muitas vezes pela pouca idade ou pela falta de capacidade racional, necessita de um (a) Acompanhante para locomoção e também para outras atitudes/atividades. Por isso, na utilização do transporte coletivo é justo que a Gratuidade se estenda também ao Acompanhante.
Sala das Sessões “Vereador Santo Rótolli” aos 27 de Maio de 2013.
Vereadora Dayane Amaro Costa
PDT
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